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LEI NQ 1321/2005 DE 19/01/2005

AUTORIZA SUPLEMENTAÇOES ORÇAMENTARIAS

Minas Gerais, aprovou,
guinte Lei:

A Câmara Municipal de Mirai, Estado
e eu, Prefeito Municipal sanciono a

de
se-

Art. 1Q Fica o Chefe do Poder Executi-
vo, durante a execução orçamentaria, autorizado a abrir CREDITOS
SUPLEMENTARES até o limite de 30% (trinta por cento), das despe-
sas fixadas na Lei que autorizou a abertura de créditos especi-
ais, para reforçar dotações que se tornarem insuficientes, poden-
do para tanto:

a) Anular parcial ou totalmente dotações
orçamentarias, conforme disposto no 111, do artigo 43, da Lei Fe-
deral nQ 4320/64;

b) utilizar o excesso de arrecadação
apurado na forma do paragrafo 3Q, do art. 43, da Lei Federal nQ
4.320/64;

c) utilizar o superavit financeiro apu-
rado em balanço patrimonial do exercicio anterior, na forma do
paragrafo 2Q, do art. 43, da Lei Federal nQ 4.320/64;

d) transpor, remanejar ou transferir
recursos de uma categoria de programação para outra, e de uma
categoria econômica para outra, desde que não altere os percentu-
ais obrigat6rios por lei.

Paragrafo unico - Não oneram o limite
estabelecido neste artigo:

I - as suplementações de dotações refe-
rentes ao remanejamento de pessoal e encargos sociais;

11 - as suplementações de dotações com
recursos vinculados a convênios;

111 - as suplementações de dotações re-
ferentes ao pagamento da divida publica e de precat6rios judicia-
rios, bem como os créditos à conta da dotação de Reserva de Con-
tingência;
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IV - o excesso de arrecadação de recei-
tas diretamente arrecadas ou transferencias constitucionais, des-
de que para alocação nas mesmas dotações em que os recursos des-
sas fontes foram originalmente programados.

Art. 2Q As dotações destinadas aos pro-
gramas sociais não poderão ser anuladas em creditos suplementa-
res, para atender a programas de outras areas.

§ 1Q - Consideram-se programas sociais,
entre outros, os destinados a melhoria quantitativa e qualitativa
nas areas de educação, saude, segurança e geração de emprego.

§ 20 - As dotações a que se refere o
"caput" deste artigo não serão sujeitas a contingenciamento.

Art. 3Q Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogando as disposições em contrario.

"PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAI,MG., 19 DE ANEIRO DE 2005.


